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Confiança Pública e Legitimidade do 
Poder Judiciário: a agenda de pesquisa 
pendente no Brasil1

Public Trust and Legitimacy of the Judiciary: The Pending Research 
Agenda in Brazil

DOI 10.36428/REVISTACGU2595-668X112005

Paulo Alexandre Batista de Castro

Resumo: A emergência do judiciário no cenário político nacional tem levantado questões importantes sobre como 
as instituições representativas lidam com os problemas de representação. Embora exista uma literatura diver-
sa no Brasil interessada em investigar as nuances da relação entre o Judiciário e outros Poderes, os esforços de 
pesquisa mais recentes têm se concentrado em desvendar como os tribunais funcionam internamente. Este artigo 
caminha em uma direção diferente para abordar uma nova perspectiva analítica no campo dos estudos judiciais: a 
construção da legitimidade judicial. Partindo da premissa de que os tribunais não são universalmente dotados de 
legitimidade, o artigo resume quatro das principais correntes teóricas da literatura internacional para as seguintes 
perguntas: como é construída a legitimidade do Judiciário? Quais fatores colocam essa legitimidade em risco? O 
objetivo desta discussão é oferecer algumas ideias sobre o campo dos estudos relacionados à legitimidade e estimular 
o desenvolvimento de novos estudos que considerem essas questões no Brasil.

Palavras-chave: Autoridade Judicial, Legitimidade, Lealdade Institucional

Abstract: The emergence of  the judiciary in the national political scenario has raised important questions about 
how representative institutions to deal with problems of  representation. Although there is diverse literature in 
Brazil interested in investigating the nuances of  the relationship between the judiciary and other branches of  
government, most recent research efforts focus on how courts function internally. This article moves in a different 
direction to address a new analytical perspective in the field of  judicial studies: the construction of  judicial legiti-
macy.  Starting from the premise that courts are not universally endowed with legitimacy, the article summarizes 
four of  the main assumptions in international literature for the following questions: how is the legitimacy of  the 
judiciary built? What factors put this legitimacy at risk? The purpose of  this discussion is to offer some insights 
into the field of  judicial studies related to legitimacy and to stimulate new studies that consider these issues in 
Brazil. 

Keywords: Judicial Authority, Legitimacy, Institutional Loyalty

Os tribunais não são naturalmente dota-
dos de legitimidade. A confiança pública 

depositada nessas instituições, ao contrário, é 
acumulada gradualmente com a construção da 
percepção de que os juízes, apesar de não se-
rem constituídos pelo voto, detêm o direito e 
a autoridade para tomar decisões coletivas e 
de que essas decisões são dignas de respeito e 
obediência. 

1  Artigo submetido em 25/04/2019 e aprovado em 03/06/2019.
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A legitimidade judicial deriva, em parte, 
da crença de que os juízes são imparciais e de 
que suas decisões são fundamentadas na lei, 
não na ideologia ou na política. Nas demo-
cracias avançadas, em contraste com as insti-
tuições políticas representativas (Executivo e 
Legislativo), os tribunais dispõem de grande 
credibilidade, sendo, por vezes, reverenciados 
como organizações capazes se manterem  dis-
tantes da política e de interesses individuais 
específicos. 

Essa visão dos tribunais como “apartidá-
rios” e “imparciais” sustenta a percepção pú-
blica de que o Poder  Judiciário está acima dos 
conflitos e tensões  sociais estabelecidos em seu 
entorno, permitindo que suas decisões - mes-
mo quando impopulares - sejam respeitadas e 
aceitas. Esse caráter superior, que não se curva 
aos vícios da política ou às tentações do poder 
econômico, garante certa credibilidade aos tri-
bunais, que, embora não tenham chancela di-
reta do eleitor, passam a ser percebidos como 
legítimos para decidir em nome da coletividade. 

A maioria dos estudiosos contemporâneos 
interessados no Judiciário, contudo, acredita 
que a legitimidade dessas instituições é um 
recurso exaurível, a começar pelo seu idealiza-
dor,  Alexander Hamilton, um dos pais funda-
dores do Estado norte-americano. Sua defesa 
do instituto da revisão judicial no Federalista 
nº. 78, por exemplo, é fundada na premissa de 
que a atuação dos tribunais depende da coo-
peração dos outros Poderes, sem a qual as de-
cisões da Corte seriam apenas proclamações, 
não ordens. 

Desde meados da década de 1950, no en-
tanto, esse insight “Hamiltoniano” ganhou 
complexidade e passou a assumir caracterís-
ticas distintas, evoluindo para o que Farganis 
(2007) resumiu como “paradigma da vulne-
rabilidade”. Por muitos anos, pesquisas em-
píricas sobre a Suprema Corte dos Estados 
Unidos procuraram demonstrar até que 
ponto a divergência do tribunal em relação 
às expectativas do público tem “consequên-
cias potenciais para a legitimidade da insti-
tuição” (DURR, MARTIN e WOBRECHT, 
2000, p. 774), e se “sob certas condições as 
ações da Corte podem ameaçar seu reserva-
tório de boa vontade”, ou sua“ legitimidade 
”(GROSSKOPF, MONDAK, 1998, p. 634). 

A percepção dominante sobre o Judiciário, 
nessa tradição analítica, é a de que “a possibili-

dade de reação negativa coloca em risco a legi-
timidade institucional e moral da instituição” 
(MONDAK, 1992, p. 461). Alguns especialis-
tas sugerem, aliás, que decisões impopulares 
ou controversas podem ter “graves consequ-
ências para a legitimidade da Corte” (SCHEB 
e LYONS, 2001, p. 182). De fato, até mesmo 
os pesquisadores mais otimistas quanto à esta-
bilidade dos tribunais partem da premissa de 
que a legitimidade não é um recurso inesgo-
tável e que, sob certas condições específicas, 
mudanças na lealdade institucional em relação 
ao Judiciário são inevitáveis (GIBSON et al, 
2003a, 2003b).

Como nota Farganis (2007), funcioná-
rios públicos, políticos e os próprios juízes 
compartilham dessa avaliação.  Durante um 
discurso sobre o uso da lei estrangeira nas 
decisões da Suprema Corte, por exemplo, o 
procurador-geral do governo norte-america-
no Alberto Gonzalez (2005) previu que, se a 
tendência de decisões da corte continuasse, 
“outra baixa pode[ria] muito bem ser a legiti-
midade da Corte e a disposição do público em 
aceitar seus julgamentos” (FARGANIS, 2007, 
p. 271). Outro exemplo trazido pelo autor é o 
processo de confirmação do juiz da Suprema 
Corte Samuel Alito, quando um Senador ob-
servou que a abstenção do Judiciário de atuar 
em questões políticas é essencial para preser-
var sua legitimidade. Na esteira do caso Bush v. 
Gore, um dos casos mais polêmicos da história 
eleitoral americana, um grupo de funcionários 
da Suprema Corte fez chegar à imprensa sua 
impressão de que o tribunal “havia sacrifica-
do sua legitimidade e que não havia realmente 
muito sentido levar toda a instituição a sério” 
(TOOBIN, 2005, p. 36 apud FARGANIS, 
2007). O mais curioso, no entanto, são as 
manifestações emanadas dos próprios juízes. 
Um dos exemplos mais famosos ocorreu du-
rante a decisão da Suprema Corte no caso 
Planned Parenthood vs. Casey, o marco do direito 
ao aborto em 1992, em que as preocupações 
sobre a “legitimidade” da Corte desempe-
nharam um papel dominante no julgamento, 
inclusive nas opiniões divergentes (dissenting 
opinions) dos ministros.

No Brasil, essa preocupação com a legi-
timidade do tribunal talvez seja ainda mais 
evidente. Previsões sobre uma eventual redu-
ção no apoio público ao Supremo Tribunal 
Federal são feitas quase diariamente por jor-
nalistas, políticos, membros do Ministério 
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Público e, assim como no caso americano, 
pelos próprios ministros do tribunal. Para 
ilustrar apenas um caso recente, ocorrido no 
bojo das discussões sobre a possibilidade de 
prisão após condenação em segunda instân-
cia, afirmou o ministro Luís Roberto Barroso 
a um grupo de jornalistas: “você pode, even-
tualmente, ser contramajoritário, mas se re-
petidamente o Supremo não consegue cor-
responder aos sentimentos da sociedade, vai 
viver problema de deslegitimação e uma crise 
institucional.”2

Essa afirmação – que se assemelha ao dis-
curso presente na literatura norte-americana, 
sendo compartilhado por juristas, jornalistas 
e atores políticos –, revela um problema im-
portante do ponto de vista acadêmico: não há 
estudos ou evidências empíricas que susten-
tem essa hipótese para o Judiciário brasilei-
ro. Embora o Judiciário dos Estado Unidos 
tenha sido uma das principais inspirações do 
modelo Brasileiro, mantido pela Constituição 
de 1988, os contextos sociais, políticos e eco-
nômicos dos dois países guardam pouca se-
melhança, a começar pela adoção da Common 
Law no EUA e da Civil Law no Brasil. 

Assim, ainda que um corpo significativo 
de pesquisas conclua que a legitimidade da 
Suprema Corte dos Estados Unidos é volátil, 
essas conclusões não podem ser estendidas 
automaticamente ao caso brasileiro. Na au-
sência de estudos comparativos mais amplos 
que considerem diferentes contextos políticos 
econômicos e institucionais, a validade ex-
terna desse argumento é frágil, o que torna 
imprescindível a realização de estudos especi-
ficamente construídos para testar a legitimida-
de do Judiciário brasileiro. 

 Alguns trabalhos se aproximam ou tan-
genciam essa discussão, como a pesquisa “A 
Cara da Democracia”, realizada pelo Instituto 
da Democracia e da Democratização da 
Comunicação (INCT), que analisa a relação 
entre Justiça e Democracia,3 e os indicado-
res ICJBrasil,4 da Fundação Getúlio Vargas, 
que coleta trimestralmente a confiança dos 
Brasileiros no Poder Judiciário. Nenhuma 
dessas iniciativas, entretanto, discute os efei-

2  https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/barroso
-preve-crise-se-supremo-revisar-prisao-apos-2o-grau/

3  O relatório “Quando a justiça corrompe a democracia” está dis-
ponível encontrado em: https://www.institutodademocracia.org/
single-post/2018/05/14/Quando-a-justica-corrompe-a-democracia

4  Disponível em https://direitosp.fgv.br/publicacoes/icj-brasil

tos das decisões judiciais ou de seus procedi-
mentos sobre a legitimidade dos próprios tri-
bunais.  É justamente essa lacuna, que motiva 
a discussão tratada neste trabalho. 

Abordagens Empíricas sobre a 
“Fragilidade” do Judiciário

Afinal, é verdade que o judiciário é uma 
instituição frágil, cuja legitimidade depende da 
percepção pública construída em torno de sua 
própria atuação? Quais fatores, gerados pela 
própria corte, são capazes de ameaçar sua le-
gitimidade?  Há pelos menos quatro vertentes 
importantes que concorrem para responder a 
essas perguntas na literatura contemporânea: 
(i) capacidade de punir, (ii) independência de 
atuação, (iii) justiça processual e (iv) motiva-
ção jurídica. 

Capacidade de punir
Tradicionalmente, estudos sobre reações 

da opinião pública a decisões judiciais tratam 
o poder de punição como o objetivo final de 
um julgamento judicial (TYLER, 2014). As 
pessoas geralmente têm um desejo fundamen-
tal de sentir que haverá uma punição justa em 
resposta a um delito. Embora as sociedades se 
diferenciem amplamente em quais são as suas 
regras e como elas punem aqueles que as vio-
lam, alguma punição pela violação de regras é 
tida como fundamental para a manutenção da 
ordem social em qualquer tipo de sociedade 
(CARLSMITH et al, 2008).

Estudos que exploram a natureza da mo-
tivação para punir frequentemente associam 
punição a questões de dissuasão (deterrence) 
e contenção. Em geral, argumenta-se que as 
pessoas punem para evitar futuros delitos, ou, 
até mesmo, para suprir um eventual desejo de 
vingança. Pesquisas recentes, contudo, suge-
rem um terceiro motivo: as pessoas são mo-
tivadas a punir para manter a integridade dos 
valores sociais. A quebra de regras, como ex-
plica Tyler (2014),  é vista pelas pessoas como 
uma ameaça a seus valores sociais, o que as 
leva a enxergar na punição o único meio capaz 
de restaurar a integridade desses valores. Nas 
palavras de Tyler, 

When rules are violated, people feel 
the need to punish rule violators and 
this motivation does not only involve 
those personally harmed by wrong-
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doing. Studies of  retributive justice 
demonstrate that people are motivated 
to punish those who break rules and 
will incur personal costs to uphold so-
cial rules, even when they are not the 
victims of  the rule breaking behavior 
(TYLER, 2014, p. 1099).

Esse desejo de preservação da ordem e de 
valores sociais por meio da punição carrega a 
premissa de que as autoridades públicas devem 
ser confiáveis. Confiança, neste caso, reflete o 
julgamento público de que as autoridades es-
tão motivadas e preparadas para cumprirem 
suas funções e fazerem o que é certo para 
as pessoas a quem servem. Isso pode acon-
tecer de forma reativa, por meio da punição 
dos malfeitos, ou de forma propositiva, com 
a implementação de políticas que atendam às 
demandas sociais (COOK, HARDIN, LEVI, 
2005; ROTHSTEIN, 2005). Autoridades pú-
blicas que cumprem essas características ou 
que comprovadamente se esforçam para fa-
zê-lo são mais propensas a provocar a defe-
rência voluntária dos cidadãos. Assim, na me-
dida em que o público percebe que os órgãos 
governamentais produzem os bens e serviços 
esperados, a probabilidade de obedecerem às 
regras e de aceitarem as decisões governa-
mentais tende a aumentar. 

No Poder Judiciário, do mesmo modo, as 
taxas de confiança e de conformidade (com-
pliance) aumentam na medida em que os cida-
dãos julgam que os tribunais são competentes 
para honrar suas obrigações, resolver proble-
mas, controlar a corrupção e fazer cumprir as 
leis, sobretudo punindo aqueles que as violam. 
Altos níveis de corrupção, portanto, erodem a 
percepção dos cidadãos sobre a honestidade 
do Estado e, consequentemente, sobre a sua 
competência. Quando a corrupção se infiltra 
no governo, o enfraquecimento da confian-
ça pública pode ser particularmente severo 
(SELIGSON, 2002).  Não é difícil de imagi-
nar, por exemplo, porque pessoas que vivem 
em países com corrupção sistêmica se revol-
tam com a cobrança de impostos.  

A confiança no Estado provavelmente é 
maior quando ele possui demonstrada capa-
cidade de monitorar e fazer cumprir as leis 
de maneira consistente e honesta (TYLER, 
2014). Assim, indivíduos com uma expecta-
tiva de que o descumprimento das leis, das 
decisões judiciais e de outros regulamentos 
resultarão em punição têm maior probabilida-

de de cumprir a lei e aceitar as decisões dos 
tribunais.

Independência de atuação
Em um trabalho clássico, Casey (1974) 

afirma que a crença na imparcialidade e na in-
dependência do Judiciário em relação à polí-
tica são os principais fatores que explicam  a 
percepção do Judiciário como uma instituição 
legítima. Ao contrário dos poderes Executivo 
e Legislativo, que encontram no voto a justifi-
cação de seu poder, o sistema de justiça deve 
ser independente, ou seja, livre de interferên-
cias políticas e econômicas, mantendo-se dis-
tante do funcionamento cotidiano dos outros 
Poderes da República. Essa distância, contu-
do, não garante, por si só, a confiança pública 
no Judiciário. Como mostram diversos autores 
(FEREJOHN e WEINGAST, 1992; GELY e 
SPILLER, 1990), os juízes só podem ser con-
siderados independentes e relevantes se tive-
rem poder real frente aos atores políticos. 

O controle de constitucionalidade das leis 
e das políticas públicas (judicial review), nesse 
sentido, é visto como o instrumento mais 
poderoso para a independência do judiciá-
rio, razão pela qual a instituição de tribunais 
constitucionais é comummente considerada 
a culminação do poder para um Judiciário 
(HIRSCHL, 2004; TATE e VALLINDER, 
1995 apud BÜHLMANN, 2011). Quanto 
mais frequentemente o Judiciário tem a pa-
lavra final nas decisões políticas, como lem-
bra Bühlmann et al. (2011), mais forte ele é. 
Embora essa força provoque questionamen-
tos diversos sobre os limites do papel contra-
majoritário do Poder Judiciário, o autor defen-
de que os tribunais não devem se preocupar 
com a produção de vencedores e perdedores, 
pois é justamente essa capacidade de aceitação 
voluntária do resultado, favorável ou contrá-
rio, que expressa a legitimidade da corte ju-
dicial. 

O alicerce desta teoria, entretanto, é a su-
posição de que as pessoas acreditam e reco-
nhecem a independência e a imparcialidade 
dos tribunais, o que nem sempre ocorre. Por 
isso, os tribunais não devem apenas respeitar 
esses princípios, mas também os difundir. É 
essa necessidade de externalização que justifi-
ca a existência e a atuação de instituições como 
a European Network of  Councils for the Judiciary 
(ENCJ), a Judicial Conference of  the United States 
e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
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Dentre outras atribuições, essas instituições 
têm como missão defender e salientar a inde-
pendência judicial e potencializar a percepção 
pública de imparcialidade. As recomendações 
da ENCJ , por exemplo, estabelecem que os 
juízes devem se comportar, tanto no exercício 
das suas funções como na sua vida pessoal, de 
modo que não afetem a imagem pública de 
imparcialidade de seu trabalho judicial. Outra 
recomendação é a adoção de precauções que 
minimizem eventuais conflito de interesses, 
evitando situações que ensejem impedimento 
dos juízes (quando não podem julgar o caso 
de maneira imparcial aos olhos de um obser-
vador externo). 

No Brasil, os mesmos princípios são de-
fendidos e reforçados publicamente pelo 
Poder Judiciário. Não por acaso, os dois 
primeiros capítulos do “Código de Ética da 
Magistratura Nacional”,5 editada pelo CNJ, 
tratam exatamente da independência e da im-
parcialidade do Judiciário, ressaltando que:

Impõe-se ao magistrado pautar-se no 
desempenho de suas atividades sem 
receber indevidas influências externas 
e estranhas à justa convicção que deve 
formar para a solução dos casos que lhe 
sejam submetidos (Art. 5º).

(...) A independência judicial implica 
que ao magistrado é vedado participar 
de atividade político-partidária (Art. 7º).

(...) o magistrado imparcial é aquele que 
busca nas provas a verdade dos fatos, 
com objetividade e fundamento, man-
tendo ao longo de todo o processo uma 
distância equivalente das partes, e evi-
ta todo o tipo de comportamento que 
possa refletir favoritismo, predisposição 
ou preconceito (Art. 8º). 

Estabelece ainda que “o magistrado deve 
evitar comportamentos que impliquem a bus-
ca injustificada e desmesurada por reconheci-
mento social (Art. 13) e que “a integridade de 
conduta do magistrado fora do âmbito estrito 
da atividade jurisdicional contribui para uma 
fundada confiança dos cidadãos na judicatu-
ra” (Art. 15).

Essa forma de legitimação tem como pres-
suposto o que Rosanvallon (2011) chama de 
princípio da não-particularidade. Trata-se de 

5   Integra disponível em http://www.cnj.jus.br/publicacoes/codi-
go-de-etica-da-magistratura

uma ideia que opõe o judiciário e as  institui-
ções constituídas pelo sufrágio, sob o argu-
mento de que o voto estabelece um regime 
de poder em que todos são os “donos” do 
Estado (coisa pública). O princípio da impar-
cialidade (ou não-particularidade), ao contrá-
rio, garante que o poder não pode ser “confis-
cado” por alguns, pois nenhum grupo é capaz 
de se declarar “dono” do poder decisório. Um 
dos principais responsáveis por essa forma de 
legitimidade, conforme sustenta Rosanvallon, 
é o juiz, que impede a apropriação indevida do 
Estado ou da verdade mediante o exercício da 
independência e da imparcialidade, formando 
a base de sustentação da legitimidade judicial.

Justiça Processual
A ligação entre legitimidade e justiça pro-

cessual decorre de um dos mais extensos e per-
suasivos braços de pesquisa sobre o sistema 
de justiça nos países adeptos da common law. 
De maneira geral, os trabalhos ligados a esta 
corrente concentram-se no seguinte fenôme-
no: as pessoas estão mais dispostas a se sub-
meterem a decisões das autoridades judiciais 
quando essas decisões são consideradas pro-
cedimentalmente justas (PATERNOSTER 
et al, 1997; SUNSHINE e TYLER, 2003; 
TYLER e HUO, 2002). 

Como mostra Levi et al. (2009), se as pes-
soas consideram os procedimentos como 
neutros, elas tendem a melhorar suas avalia-
ções sobre a legitimidade institucional das 
autoridades. Essa maior legitimidade, por 
sua vez, aumenta a capacidade da instituição 
de garantir o cumprimento de suas decisões. 
Por consequência, essas mesmas autoridades 
e instituições políticas perdem a legitimidade 
quando não aderem a normas procedimental-
mente justas, independentemente do resulta-
do de suas decisões (CLAWSON e KEGLER, 
2001; GANGL, 2003; MURPHY, 2004). 

Mais do que a vitória no processo, como 
mostram Thibaut e Walker (1975), os réus 
parecem valorizar procedimentos que garan-
tem às partes a oportunidade de expor seus 
pontos de vista, o que é comumente tratado 
na literatura como “direito à voz”. A literatura 
recente, sobretudo nos campos da psicologia 
social (TYLER, 2006; HULST, 2017), ofere-
ce algumas explicações sobre porque a justiça 
processual é importante quando as pessoas 
estão avaliando as autoridades judiciais. O 
modelo relacional de autoridade, por exem-
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plo, propõe que os indivíduos se preocupam 
com a justiça processual porque são os ritos 
processuais que revelam como a instituição se 
relaciona com os indivíduos. As audiências, 
por exemplo, além de revelarem aos cidadãos 
que o tribunal se importa com suas opiniões, 
fornece aos litigantes uma oportunidade de 
interação com as autoridades judiciais, o que 
lhes traz informações valiosas sobre a equida-
de de tratamento, a capacitação do juiz e seu 
nível de conhecimento sobre o processo. 

Essas descobertas têm sido confirmadas 
por uma série de estudos subsequentes, de 
modo que a influência da justiça processual so-
bre a legitimidade das cortes tem sido conside-
rada não apenas por acadêmicos, mas também 
por políticos e gestores de políticas criminais 
interessados em aprimorar a confiança públi-
ca no sistema de justiça. A preocupação geral, 
para usar a afirmação do ministro do Supremo 
Tribunal Federal Ricardo Lewandowski, é que 
“o processo precisa ser adequado, ou seja, não 
pode ser simulacro de procedimento, deven-
do assegurar, no mínimo, igualdade entre as 
partes.”6 No Brasil, essa discussão costuma 
se concentrar em torno do preceito consti-
tucional do devido processo legal, o qual se 
manifesta em princípios como a isonomia, a 
inafastabilidade da jurisdição, o contraditório e 
a ampla defesa (NERY JÚNIOR, 2009).  

A racionalidade por trás dessa preocupação 
com a justiça processual, portanto, não é ape-
nas com o a busca pela justiça substantiva, isto 
é, com a apuração da verdade dos fatos, mas 
também com a legitimação da autoridade judi-
cial. Dada a pouca capacidade das pessoas em 
avaliar as inclinações pessoais ou políticas dos 
juízes, o tratamento que elas recebem concre-
tamente do Judiciário afeta significativamente 
a confiança que depositam na instituição. Se 
ao final do processo as partes entendem, por 
exemplo, que a condução processual foi equi-
librada, há uma maior probabilidade de que a 
decisão seja considerada justa e legítima, ain-
da que os resultados práticos não atendam as 
suas expectativas iniciais.

Motivação Jurídica (legal reasoning)
Na literatura sobre argumentação judicial 

(legal reasoning), acadêmicos e praticantes do di-
reito têm há muito argumentado que existem 
razões legítimas e ilegítimas nas quais os juí-

6   https://www.conjur.com.br/2017-set-27/lewandowski-concei-
to-devido-processo-legal-anda-esquecido.

zes podem basear suas decisões (BOBBITT, 
1982; CHEMERINSKY, 2002; BONNEAU, 
2017). “Razões legítimas incluem referências 
como Constituição, leis,  estatutos e preceden-
tes. Razões ilegítimas, por sua vez, incluem 
opinião pública, textos religiosos e crenças 
pessoais” (BONNEAU, 2017,  p. 336 ).  A 
explicação de porque estes últimos motivos 
são considerados ilegítimos para justificar de-
cisões judiciais encontra um certo consenso 
na literatura (GIBSON & CALDEIRA, 1996; 
GIBSON et al., 2005): decisões judiciais legí-
timas devem ser baseadas apenas na lei e na 
jurisprudência.

Em estudo sobre a Suprema Corte do esta-
do do Kentucky, EUA, Gibson (2012) revelou 
que a legitimidade da corte estadual se mos-
trou altamente associada a essa abordagem le-
galista, justificando que a maioria dos cidadãos 
ouvidos em sua pesquisa acreditavam que os 
juízes deveriam decidir seus casos apenas com 
base no Estado de Direito. Da mesma for-
ma, Farganis (2012) examinou os efeitos dos 
argumentos utilizados nos votos de juízes da 
Suprema Corte sobre sua avaliação pública 
e conclui que “a legitimidade do Tribunal é 
maior quando os juízes usam argumentos le-
galistas e menor quando eles lançam mão de 
justificativas extra-constitucionais” (p. 213).

Assim, apesar de existirem evidências de 
que os juízes são influenciados pela opinião pú-
blica e por outros atores externos, ainda existe 
uma expectativa pública difundida de que os 
juízes devem se basear apenas em fundamen-
tos jurídicos para decidir seus casos (BAIRD 
e GANGL, 2006). Como consequência, qual-
quer quebra nessa expectativa, seja ela realista 
ou não, pode ter efeitos negativos sobre a con-
fiança das pessoas no Poder Judiciário, colo-
cando em risco sua legitimidade. 

Conclusão
Embora o campo de estudos judiciais no 

Brasil tenha se expandido de maneira ex-
pressiva nos últimos anos, trazendo fenôme-
nos como a  judicialização da política para o 
centro do debate atual sobre democracia, os 
enfoques encontrados na literatura nacional 
ainda apresentam pouca amplitude teórica. 
É preciso ampliar o debate para além dos as-
pectos tradicionais (desenho institucional, no-
meação dos juízes, ativismo judicial) e inserir 
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uma nova dimensão analítica, que considere 
Judiciário não apenas como um imperativo 
republicano, formado por um conjunto de 
regras constitucionais, mas como um ator 
central para a democracia e que possui suas 
próprias formas de legitimação.

Afinal, o apoio ao Estado de direito é pri-
mordial para uma democracia e o apoio ao 
sistema judicial é essencial para o funciona-
mento do Estado de direito. Assim, não ape-
nas a força do Judiciário, mas também a esta-
bilidade da própria democracia depende, em 
alguma medida, da confiança dos indivíduos 
no sistema judicial. Por isso, é importante que 
saibamos responder a perguntas, tais quais: 
como a confiança pública no sistema judicial é 
construída? Quais são os fatores que colocam 
essa confiança em risco? Este trabalho pro-
curou oferecer uma primeira contribuição aos 

pesquisadores interessados nestas questões, 
resumindo quatro das hipóteses que conside-
ramos importante na literatura internacional, 
quais sejam: (i) capacidade de punir, (ii) inde-
pendência de atuação, (iii) justiça processual e 
(iv) motivação jurídica. 

Não se pretende sugerir, entretanto, que 
esses argumentos devem ser adotados auto-
maticamente como explicações para o caso 
brasileiro. Ao contrário, é justamente o estí-
mulo ao desenvolvimento de uma nova agen-
da de pesquisa, especificamente construída 
para o Brasil, que motiva este trabalho. Diante 
da ausência de estudos comparativos mais 
amplos que considerem diferentes contextos 
políticos econômicos e institucionais, as hipó-
teses aqui apresentadas devem servir apenas 
como referências iniciais para guiar futuros 
estudos empíricos.	
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